
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.093 - ES (2020/0119305-9)

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GERARDO MATA ORIGEL (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIUS ANDRÉ MENDONÇA CABALLERO  - ES007228 

 MARCOS ANDRE AMORIM PIMENTEL  - ES019829 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA 
DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. A ausência de impugnação a todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos arts. 932, III, do 
CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia.

2. Agravo regimental improvido.
ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Saldanha 
Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 15 de setembro de 2020 (Data do Julgamento).

MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Presidente

MINISTRO NEFI CORDEIRO 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.093 - ES (2020/0119305-9)
  

RELATOR : MINISTRO NEFI CORDEIRO
AGRAVANTE : LUIZ GERARDO MATA ORIGEL (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIUS ANDRÉ MENDONÇA CABALLERO  - ES007228 
   MARCOS ANDRE AMORIM PIMENTEL  - ES019829 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto em face da decisão da Presidência do 

Superior Tribunal de Justiça que não conheceu do agravo em recurso especial.

Afirma a defesa, em síntese, que foram atacados especificamente os fundamentos do 

decisum que, na origem, não admitiu o especial, reiterando, no mais, as razões do especial.

Requer a reforma da decisão agravada para que seja dado prosseguimento ao 

recurso especial. 

O Ministério Público Federal se manifestou pelo conhecimento e não provimento do 

agravo regimental.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.704.093 - ES (2020/0119305-9)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO NEFI CORDEIRO (Relator): 

A decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios fundamentos, foi 

assim proferida:

Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o recurso 
especial, considerando: Súmula 7/STJ e ausência/deficiência de cotejo analítico.
Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente: 
ausência/deficiência de cotejo analítico.
Como é cediço, não se conhece do agravo em recurso especial que não tenha 
impugnado especificamente todos os fundamentos da decisão recorrida.
A propósito, confira-se este julgado:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM.
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art.
932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do 
STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória da 
pena. (AgRg no AREsp n. 1.193.328/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 11/5/2018.)

Nesse sentido, vejam-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AREsp n. 
880.709/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 
17/6/2016; AgRg no AREsp n. 575.696/MG, relator Ministro Paulo de Tarso 
Sanseverino, Terceira Turma, DJe de 13/5/2016; AgRg no AREsp n. 825.588/RJ, 
relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/4/2016; AgRg no 
AREsp n. 809.829/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
DJe de 29/6/2016; e AgRg no AREsp n.
905.869/ES, relatora Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de 
14/6/2016.
Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c.c. o art. 253, parágrafo único, 
inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço 
do agravo em recurso especial.

Conforme relatado, a decisão agravada não conheceu do agravo defensivo porque 
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não atacados especificamente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial – 

óbice das Súmulas 7 e por ausência/deficiência de cotejo analítico.

Isso porque, compulsando as razões do agravo em recurso especial, constata-se que, 

conquanto tenha havido impugnação suficiente quanto à incidência da Súmula 7, no que se 

refere à ausência/deficiência de cotejo analítico, de fato, a impugnação mostra-se deficiente, a 

justificar o não conhecimento do agravo.

Vale lembrar que, conforme salientado pela decisão ora combatida, ao recorrente 

incumbe demonstrar o equívoco da decisão em face da qual se insurge, sendo imprescindível 

que impugne especificamente todos os óbices por ela apontados. A propósito:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS 
DECLARATÓRIOS NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE NEGATIVA. FUNDAMENTOS. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA 182/STJ. INCIDÊNCIA CONFIRMADA. AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que inadmitiu o 
recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do art. 932, III, CPC
de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 182 do STJ, aplicável por 
analogia.
2. Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no AREsp 1199706/SC, Rel. 
Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 15/05/2018, Dje 
24/05/2018).

Ante o exposto, voto por negar provimento ao agravo regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2020/0119305-9 AREsp 1.704.093 / 

ES
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  05006893120174025001  05009482620174025001  0501469-68.2017.4.02.5001  
05014696820174025001  201750015014698  5006893120174025001  
5014696820174025001

EM MESA JULGADO: 15/09/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NEFI CORDEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DOMINGOS SAVIO DRESCH DA SILVEIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ GERARDO MATA ORIGEL (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIUS ANDRÉ MENDONÇA CABALLERO  - ES007228 

 MARCOS ANDRE AMORIM PIMENTEL  - ES019829 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ GERARDO MATA ORIGEL (PRESO)
ADVOGADOS : CLAUDIUS ANDRÉ MENDONÇA CABALLERO  - ES007228 

 MARCOS ANDRE AMORIM PIMENTEL  - ES019829 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Antonio Saldanha Palheiro, Laurita Vaz, Sebastião Reis Júnior e 
Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. Ministro Relator.
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